
Proposta de substitutivo ao PL 2630/20  

Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência Digital na Internet 

 

Art. 1º. Esta lei estabelece normas, diretrizes e mecanismos de transparência de redes sociais, 

ferramentas de busca e de serviços de mensageria privada através da Internet, assim como 

diretrizes para seu uso, visando desestimular o abuso ou manipulação com potencial de dar 

causa a danos individuais ou coletivos (Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e 

Transparência na Internet).  

 

§ 1º Esta Lei se aplica a provedores de redes sociais, ferramentas de busca e de serviços de 

mensageria constituídos na forma de pessoa jurídica, que ofertem serviços ao público brasileiro 

e exerçam atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos, cujo 

número de usuários registrados no país seja equivalente, no mínimo, a 1% da população. 

 

§2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por pessoa 

jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos uma 

integrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento no Brasil. 

 

Art. 2º. O disposto nesta Lei deve considerar os princípios e garantias previstos nas Leis nº 

9.504, de 30 de setembro de 1997 - Lei das Eleições; nº 4.680, de 18 de junho de 1965 – 

Marco Legal da Atividade Publicitária; n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor; nº 12.965, de 23 de abril de 2014 - Marco Civil da Internet; e nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

 

Art. 3º Esta Lei será pautada pelos seguintes princípios: 

I – liberdade de expressão e de imprensa; 

II – garantia dos direitos de personalidade, da dignidade, da honra e da 

privacidade do indivíduo; 

III – respeito ao usuário em sua livre formação de preferências políticas e de 



uma visão de mundo pessoal; 

IV – responsabilidade compartilhada pela preservação de uma esfera pública 

livre, plural, diversa e democrática; 

V – garantia da confiabilidade e da integridade dos sistemas informacionais; 

VI – promoção do acesso ao conhecimento na condução dos assuntos de 

interesse público; 

VII – acesso amplo e universal aos meios de comunicação e à informação; 

VIII – proteção dos consumidores; e 

IX – transparência e isonomia nas regras para veiculação de anúncios e conteúdos pagos. 

 

Art. 4º. Essa Lei tem como objetivos: 

I – o fortalecimento do processo democrático e de fomento ao acesso à diversidade de 

informações no Brasil; 

II – a defesa da liberdade de expressão e o impedimento da censura no 
ambiente online; 

III – a busca por maior transparência e a garantia de devido processo sobre práticas de 

moderação de conteúdos; 

IV – a busca por maior transparência sobre conteúdos impulsionados e publicidades 

disponibilizadas a o usuário; 

V – o fomento à educação, formal e informal, para o uso seguro, consciente e responsável da 

internet como instrumento para o exercício da cidadania;  

VI – a adoção de mecanismos de informação sobre contratação e remuneração de 

impulsionamento e publicidade veiculada aos usuários. 

 

Art. 5º. Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I – conta automatizada: conta gerida por programa de computador ou tecnologia para simular, 

substituir ou facilitar atividades humanas na distribuição de conteúdo em aplicações de internet 

ou aquela gerida por ação preponderantemente humana e que complemente a atuação 

automatizada da conta, ainda que esporadicamente; 



II - publicidade: conteúdo veiculado em troca de pagamento pecuniário ou valor estimável em 

dinheiro para os provedores de que trata esta Lei; 

III - impulsionamento: ampliação de alcance de conteúdos mediante pagamento pecuniário ou 

valor estimável em dinheiro para os provedores de que trata esta Lei; 

IV - rede social: aplicação de internet que se destina a realizar a comunicação, o 

compartilhamento e a disseminação de conteúdo em um mesmo sistema de informação, 

através de contas conectadas ou acessíveis entre si de forma articulada, permitindo a conexão 

entre usuários; 

V - serviço de mensageria privada: aplicação de internet que viabilize o envio de mensagens 

instantâneas para destinatários certos e determinados ou que fornecem a capacidade de 

encaminhar mensagens para outro destinatário ou grupo de usuários da aplicação, incluindo 

aquelas protegidas por criptografia de ponta-a-ponta, em que somente remetente e destinatário 

da mensagem tem acesso ao seu conteúdo; 

VI - Perfilhamento: qualquer forma de tratamento parcial ou automatizado de dados para avaliar 

certos aspectos pessoais de uma pessoa natural, especialmente com relação ao seu 

desempenho profissional, a sua situação econômica, saúde, preferencias pessoais, interesses, 

localização;  

VII - ferramenta de busca: aplicação de Internet destinada principalmente à indexação de 

conteúdos online disponíveis em outras aplicações, para oferta aos usuários, a partir de termos 

de busca ou mediante recomendação. 

Parágrafo único. Para os propósitos desta Lei, não serão considerados provedores de redes 

sociais na internet os provedores que se configurem como empresas jornalísticas, 

enciclopédias online sem fins lucrativos, repositórios científicos e educativos ou plataformas de 

desenvolvimento e compartilhamento de software de código aberto. 

 

 

CAPÍTULO II 

 
DA RESPONSABILIDADE DAS REDES SOCIAIS, FERRAMENTAS DE BUSCA E DOS 

SERVIÇOS DE MENSAGERIA PRIVADA  



 

Seção I - Disposições Gerais 

 

Art. 6º. Com o objetivo de proteger a liberdade de expressão, acesso à informação e fomentar 

o livre fluxo de ideias na internet, as redes sociais, ferramentas de busca e os serviços de 

mensageria privada, no âmbito e nos limites técnicos dos seus serviços, devem adotar medidas 

para: 

I - vedar o funcionamento de contas automatizadas não identificadas ao usuário ou à 

plataforma como conta automatizada; 

II - identificar todos os conteúdos impulsionados e publicitários cuja distribuição tenha sido 

realizada mediante pagamento ao provedor de redes sociais, bem como os conteúdos 

referentes às contas automatizadas. 

§1º As vedações do caput não implicarão restrição ao livre desenvolvimento da personalidade 

individual, à manifestação artística, intelectual, de conteúdo satírico, religioso, político, ficcional, 

literário ou qualquer outra forma de manifestação cultural, nos termos dos arts. 5º, IX e 220 da 

Constituição Federal. 

§ 2º A identificação de conteúdos impulsionados e publicitários de que trata este artigo deve 

ser disponibilizada de maneira destacada aos usuários e mantida inclusive quando o conteúdo 

ou mensagem for compartilhado, encaminhado ou repassado de qualquer maneira. 

§ 3º Os provedores de redes sociais, ferramentas de busca e de serviços de mensageria 

privada devem desenvolver procedimentos contínuos para melhorar sua capacidade técnica 

para o cumprimento das obrigações estabelecidas neste artigo; 

§ 4º Os provedores de redes sociais e de serviços de mensageria privada devem adotar 

medidas técnicas que viabilizem a identificação de contas que apresentem movimentação 

incompatível com a capacidade humana. 

 

Seção II  
 

Dos Deveres de Transparência  

 



Art. 7º Os provedores de aplicação de que trata esta Lei devem, no âmbito de seus serviços, 

produzir relatórios semestrais de transparência, disponibilizados em seus sítios eletrônicos, em 

português, de modo a informar procedimentos e decisões relativas à moderação de conteúdos, 

bem como as medidas empregadas para o cumprimento desta lei. 

§1º Os relatórios podem ter sua periodicidade aumentada em razão do interesse público, como 

em casos de calamidade pública ou em período eleitoral; 

§2º Os relatórios devem conter: 

I – número total de usuários que acessaram os provedores de redes sociais a partir de 

conexões localizadas no Brasil e número de usuários brasileiros ativos no período analisado; 

II - número total de medidas de moderação de contas e conteúdos adotadas em razão do 

cumprimento dos termos de uso privados dos provedores de aplicação de Internet, indicando 

em nível agregado motivação e metodologia utilizadas na detecção e aplicação dos termos de 

uso; 

III - número total de medidas de moderação de contas e conteúdo adotadas e suas motivações 

em razão de cumprimento de ordem judicial, especificadas as bases legais que fundamentaram 

a decisão de remoção; 

IV – histórico e comparativos sobre as práticas, metodologias e métricas de identificação e 

moderação de contas e conteúdo, incluindo métricas sobre tempo de detecção e resposta; 

V – informações básicas sobre a equipe responsável pela aplicação de regras de moderação 

de contas e conteúdos, indicando também s circunstâncias de revisão automatizada e por 

pessoas naturais; 

VI - número total de requisições de dados de usuários enviadas por autoridades competentes;  

VII - número total de medidas de identificação de conteúdo e os tipos de identificação, 

remoções ou suspensões que foram revertidas pela plataforma; 

VIII – médias de tempo entre a detecção de irregularidades e a adoção de medidas em relação 

às contas e aos conteúdos referidos nos incisos II, III e IV; 

IX – dados relacionados a engajamentos ou interações com conteúdos que foram identificados 

como irregulares, incluindo número de visualizações e de compartilhamentos e alcance; 

X – os critérios, metodologias e métricas usadas por seus sistemas automatizados no 

policiamento e execução das suas políticas e termos de uso; 



XI – os critérios, metodologias e métricas para aferição do alcance de conteúdo impulsionado e 

de publicidade, sujeitas à verificação e auditoria independente; 

XII – informações sobre o emprego e funcionamento de sistemas automatizados, incluindo as 

bases de operação e treinamento dos algoritmos e a análise de seus impactos sobre a 

circulação, disponibilização, promoção, redução do alcance ou remoção de conteúdos; e 

XIII – atualizações das políticas e termos de uso feitas no trimestre, a data da modificação e a 

justificativa para a sua adoção. 

§3º Os dados e os relatórios publicados devem ser disponibilizados com padrões tecnológicos 

abertos que permitam a comunicação, a acessibilidade e a interoperabilidade entre aplicações 

e bases de dados; 

§4º Os relatórios de transparência devem ser disponibilizados ao público em até 30 (trinta) dias 

após o término do semestre em questão; 

§5º O relatório deve ser elaborado em linguagem clara, quando possível fazendo uso de 

recursos de acessibilidade; 

§6º A não disponibilização das informações na forma prevista no caput requer justificativa 

técnica adequada. 

 

Art. 8º O usuário responsável por contas automatizadas deve identificá-las como tais de 

maneira clara, observando os limites dos termos de serviço de cada aplicação de internet.  

 

Art. 9o Resguardado o respeito à proteção de dados pessoais e à propriedade intelectual, os 

provedores de aplicação devem facilitar o acesso de instituições de pesquisa acadêmica a 

dados desagregados, para finalidade de pesquisa acadêmica e observada a Lei no 13.709, de 

14 de agosto de 2018. 

 

 

Seção III 

 
Da Responsabilidade Perante a Liberdade de Expressão do Usuário 

 



Art. 10º. Os provedores de aplicação de que trata esta Lei devem adotar mecanismos de 

governança para prevenir abusos e violações aos seus termos de uso, compreendendo 

medidas para a classificação e tomada de decisão sobre conteúdos e contas na plataforma, 

incluindo equipe adequada de moderadores e ferramentas computacionais confiáveis, canal 

digital para recebimentos de denúncias e procedimento em plataforma digital própria ou no 

âmbito de instituição de autorregulamentação reconhecida pelo Conselho de Transparência e 

Responsabilidade na Internet, que disponibilize mecanismos de revisão e devido processo 

sobre suas decisões de moderação. 

§ 1º Ao aplicar medidas que recaiam sobre conteúdos ou contas, os provedores de redes 

sociais e de serviços de mensageria privada devem notificar os usuários responsáveis pelos 

mesmos sobre a fundamentação da medida, os procedimentos e prazos para seu recurso;  

§ 2º O código de conduta previsto no inciso II do artigo 36 estabelecerá as hipóteses de 

dispensa da notificação a usuários estabelecida no § 1º;  

§ 3º Deve ser garantido pelo provedor o direito de o usuário recorrer da indisponibilização de 
conteúdos e contas; 

§ 4º Havendo dano decorrente da caracterização equivocada de conteúdos como violadores 

dos padrões de uso de aplicações ou do disposto na presente Lei, caberá ao provedor de redes 

sociais promover medidas não-pecuniárias de reparação, no âmbito e nos limites técnicos do 

serviço, de acordo com termos definidos no Código de Conduta. 

 

Art. 11º. Sem prejuízo da aplicação regular de medidas previstas em seus termos de uso e 

observado o devido processo para a proteção do acesso à informação e liberdade de 

expressão do usuário, o provedor de aplicação de internet submetido à esta Lei deverá 

informar os usuários sobre a fundamentação, processo de análise e aplicação de medidas 

direcionadas a contas e conteúdos. 

 

 

Seção IV 

Dos Serviços de Mensageria Privada 

 



Art. 12 º. Os provedores de aplicação que prestarem serviços de mensageria privada devem 

desenvolver políticas de uso e projetar suas plataformas para manterem a natureza privada do 

serviço e assegurar o respeito aos termos de uso, inclusive para evitar abusos que visem 

comunicação enganosa em massa para fins políticos ou econômicos.  

Art. 13 º. São vedados o uso e a comercialização de ferramentas externas aos provedores de 

aplicação de mensageria privada e por eles não reconhecidas voltadas ao disparo em massa 

de mensagens, ressalvada a utilização de interfaces de programação de aplicações (IAPs). 

 

Art. 14 º. O provedor de aplicação que prestar serviço de mensageria privada deve fornecer 

meios acessíveis para a proteção da privacidade de seus usuários, que permitam o controle do 

recebimento de mensagens enviadas em massa, assim como rejeitar a inclusão em grupos, 

apagar mensagens recebidas e bloquear remetentes.  

 

Art. 15º. Os provedores de aplicação que prestarem serviços de mensageria privada devem 

observar as normas de transparência previstas nos arts. 6º e 7º desta lei, na medida de suas 

capacidades técnicas e no âmbito de seus serviços. 

Parágrafo único. A ausência de informações disponibilizadas, nos termos do caput, deve ser 

acompanhada por justificativa técnica adequada. 

 

CAPÍTULO III 

DA TRANSPARÊNCIA EM RELAÇÃO A IMPULSIONAMENTOS E PUBLICIDADE 

 

Art. 16 º. Os provedores de aplicação de internet de que trata essa lei devem identificar todos 
os conteúdos impulsionados e publicitários, de modo que: 
 
I – identifique a conta responsável pelo impulsionamento ou anunciante; e 
II – permita ao usuário acessar informações de contato da conta responsável pelo 
impulsionamento ou o anunciante. 
 
Art. 17º: Os conteúdos jornalísticos utilizados pelos provedores de aplicação de internet serão 
remunerados às empresas jornalísticas e profissionais do jornalismo, se por eles autorizado, 
ressalvados o compartilhamento de links pelos usuários. 



 

Art. 18º. Os provedores de aplicação de que trata esta lei devem disponibilizar aos usuários, 

por meio de fácil acesso, a visualização de todos os conteúdos de propaganda eleitoral 

impulsionada. 

 

Art. 19º. Os provedores de aplicação de internet de que trata esta lei que fornecerem 

impulsionamento de propaganda eleitoral ou de conteúdos que mencionem candidato, 

coligação ou partido devem disponibilizar ao público todo o conjunto de anúncios para efeito de 

verificação pela Justiça Eleitoral e outros fins, incluindo: 

I – valor total gasto pelo candidato, partido ou coligação para realização de propaganda na 

internet por meio de impulsionamento de conteúdo no respectivo provedor de aplicação; 

II – identificação do anunciante, por meio do número de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 

responsável pela contratação do impulsionamento; 

III – tempo de veiculação; 

IV – identificação de que o conteúdo se relaciona a propaganda eleitoral, nos 

termos do art. 57-C da Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições);  

V – características gerais da audiência contratada; 

VI – as técnicas e as categorias de perfilhamento; 

VII - cópia eletrônica das mensagens e o nome do responsável pela autorização de seu envio; 

e 

VIII - os links para o registro se os anúncios eleitorais forem exibidos. 

 

Art. 20º. Os provedores de aplicação de internet de que trata esta lei devem disponibilizar 

mecanismos para fornecer aos usuários as informações do histórico dos conteúdos 

impulsionados e publicitários com os quais a conta teve contato nos últimos 6 (seis) meses, 

especialmente:  

I - Se foi aplicado algum tipo de técnica de perfilhamento;  

II - as categorias de perfilhamento nos quais o usuário foi incluído;  



III - informações claras e adequadas a respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados para 

perfilhamento, nos termos do artigo 20, § 1o, da Lei nº 13.709.   

 

Art. 21. Os provedores de aplicação de que trata esta lei devem requerer dos anunciantes e 

responsáveis pelas contas que impulsionam conteúdos, a confirmação da identificação, inclusive 

por meio da apresentação de documento de identidade válido, sob pena de serem 

responsabilizados solidariamente pelo dano por eles causado. 

 

Art. 22. A comercialização de publicidade para inserção pelos provedores de aplicação de que 

trata esta lei, se domiciliados no exterior, deverá ser realizada e reconhecida por sua 

representante no Brasil e conforme a legislação de regência da publicidade no país, quando for 

destinada ao mercado brasileiro. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO 

 

 

Art. 23º. São consideradas de interesse público, submetendo-se aos princípios 

da Administração Pública, as contas de redes sociais utilizadas por entidades e órgãos da 

Administração Pública, direta ou indireta, e dos agentes políticos cuja competência 

advém da própria Constituição, especialmente: 

 

I – os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II – os ocupantes, no Poder Executivo, dos cargos de: 

a) Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário Municipal ou equiparados; e 



b) Presidente, Vice-Presidente e Diretor das entidades da Administração Pública indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

III – Presidente, Vice-Presidente e Conselheiro do Tribunal de Contas da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1º As contas de que trata o caput não poderão restringir o acesso de outras contas às suas 

publicações e têm suas informações sujeitas às garantias de acesso à informação; 

§ 2º Caso possua mais de uma conta em uma plataforma, o agente político indicará aquela que 

representa oficialmente seu mandato ou cargo, sendo as demais eximidas das obrigações 

deste artigo, desde que seja mantida a separação entre a atividade pessoal e pública do 

agente em suas redes sociais; 

§ 3º Todas as contas de ocupantes de cargos públicos que servirem de fato finalidades 

institucionais, estarão sujeitos aos princípios que regem a Administração Pública, em especial 

os de transparência, prestação de contas e moralidade; 

§ 4º. Comunicações feitas no âmbito de atuação de ocupantes de cargo público por vias de 

redes sociais ou mensagerias privadas estão sujeitas às mesmas obrigações de transparência 

às quais as comunicações oficiais estão submetidas. 

 

Art. 24º. As entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, devem editar norma 

interna dispondo sobre sua estratégia de comunicação social, bem como sobre o funcionamento 

de mecanismo acessível ao público para eventuais pedidos de revisão ou remoção das 

postagens. 

§ 1º As instituições a que se refere o caput podem estabelecer manual de boas práticas, com 

caráter recomendatório, para uso de seus servidores exclusivamente no exercício de suas 

funções; 

§ 2º A eventual remoção a que se refere o caput deste artigo não desobriga as entidades de sua 

preservação para fins de documentação de atos públicos e transparência conforme a lei. 

 

Art. 25º. É vedado aos detentores de cargo eletivo receberem remuneração advinda de contas 

de redes sociais durante o exercício de seu mandato. 



Parágrafo único. O emprego de quaisquer recursos públicos na criação ou operação de contas 

em redes sociais veda a auferição privada de receitas publicitárias por parte de seus 

controladores. 

 

Art. 26º. Os órgãos integrantes da Administração Publica devem disponibilizar ao publico, de 

maneira clara, a relação da publicidade e de conteúdos cujo impulsionamento foi contratado, 

que deverá incluir informações a respeito dos recursos empregados, tempo de 

impulsionamento e entidade contratante.  

 

Art. 27 º. A Administração Pública deverá coibir a destinação de publicidade para sítios 

eletrônicos e contas em redes sociais que promovam atos de incitação à violência contra 

pessoa ou grupo, especialmente em razão de sua raça, cor, etnia, sexo, características 

genéticas, convicções filosóficas, deficiência física, imunológica, sensorial ou mental, por ter 

cumprido pena ou por qualquer particularidade ou condição, bem como que se destinem a 

disponibilização de conteúdos adultos ou ilícitos ou jogos de azar. 

 

Art. 28º. O Estado deve incluir nos estudos de que trata o art. 28 da Lei no 12.965, de 2014, 

diagnósticos sobre a transparência de conteúdo patrocinado, assim como eventuais práticas 

abusivas, em provedores de aplicação de que trata essa lei. 

 

Art. 29º. As aplicações de redes sociais e mensageria privada de pessoa jurídica do poder 

publico devem:  

I – disponibilizar mecanismo acessível e destacado para qualquer usuário reportar 

desinformação; e  

II – utilizar as diretrizes de identificação de conteúdos impulsionados e promovidos pelo setor 

público.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas a que se refere o caput deste artigo são aquelas 

definidas no art. 1o, da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

 

Art. 30º. O Ministério Público, o Poder Judiciário e o sistema de defesa de direitos difusos devem 



desenvolver ações direcionadas para responder às demandas ligadas aos danos coletivos 

resultantes de condutas de que trata esta lei, incluindo a criação de áreas especializadas e a 

capacitação de corpo funcional. 

 

 

CAPÍTULO V 

DO FOMENTO A EDUCAÇÃO 

 

Art. 31º. O cumprimento do dever constitucional do Estado na prestação da educação, em 

todos os níveis de ensino, inclui a capacitação, integrada a outras praticas educacionais, para o 

uso seguro, consciente e responsável das aplicações de que trata esta Lei, incluindo 

campanhas para evitar a desinformação na internet e para a promoção da transparência sobre 

conteúdos patrocinados.  

 

Parágrafo único. A União, os Estados e os Municípios devem envidar esforços para ampliar e 

qualificar a participação das crianças, adolescentes e jovens nas práticas escolares que 

promovam a educação midiática conforme as diretrizes dispostas na Base Nacional Comum 

prevista no art. 26 da Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional), com a finalidade de desenvolver nos alunos conjunto de habilidades para 

acessar, analisar, criar e participar de maneira crítica do ambiente informacional e midiático em 

todos os seus formatos, afim de desenvolver seus potenciais de comunicação nos diversos 

meios, a partir das habilidades de interpretação crítica das informações, produção ativa de 

conteúdos e participação responsável na sociedade. 

 

 

CAPÍTULO V 

DAS MEDIDAS DE INVESTIGAÇÃO EM SERVIÇOS DE MENSAGERIA PRIVADA 

 

Art. 32º. Para fins de constituição de prova em investigação criminal e em instrução processual 

penal, a autoridade judicial pode determinar aos provedores de serviço de mensageria privada 



a preservação e disponibilização das interações de usuários determinados por um prazo de 15 

(quinze) dias, considerados os requisitos estabelecidos no artigo 2º da Lei 9.296/1996, vedados 

os pedidos genéricos ou fora do âmbito e dos limites técnicos do seu serviço.  

§ 1º As interações de usuário determinado de que trata o caput correspondem aos dados de 

envio e recebimento de mensagens por sua conta e devem incluir data e hora de sua 

ocorrência; 

§ 2º A autoridade policial ou o Ministério Público poderão requerer cautelarmente a prorrogação 

justificada da preservação dos dados de que trata o caput por igual período, devendo ingressar 

com o pedido de autorização judicial de acesso aos respectivos registros em um prazo não 

superior a 30 (trinta) dias; 

§ 3º Exauridos os prazos ou diante de decisão judicial que denegue o pedido cautelar de 

prorrogação da preservação e disponibilização dos dados de que trata o caput, o provedor de 

serviço de mensageria privada deverá proceder à sua imediata eliminação. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS SANÇÕES 

 

Art. 33º. Sem prejuízo das demais sanções civis, criminais ou administrativas, em caso de 

descumprimento das obrigações previstas nesta lei, os provedores de aplicação ficam sujeitos 

às seguintes penalidades a serem aplicadas pelo Poder Judiciário, assegurados o devido 

processo legal, a ampla defesa e o contraditório: 

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas; 

II – multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil no seu 

último exercício.  

§1º. Para fixação e gradação da sanção, deverão ser observados, além da proporcionalidade e 

razoabilidade: 

I - a gravidade da infração, a partir da consideração dos motivos da mesma e da extensão do 

dano nas esferas individual e coletiva; 

II - a reincidência na prática de infrações previstas nesta lei; 

III - a capacidade econômica do infrator, no caso de aplicação da sanção de multa; e 



IV - a finalidade social do provedor de aplicação de internet, impacto sobre a coletividade no 

que tange o fluxo de informações em território nacional. 

 

Art. 34º. Os valores das multas aplicadas com base nesta Lei serão destinados ao Ministério da 

Educação - MEC e serão empregados em projetos de educação midiática e informacional, 

conforme regulamento. 

 

 

 

 

CAPÍTULO VII 

DO CONSELHO DE TRANSPARÊNCIA E RESPONSABILIDADE NA INTERNET  

 

Art. 35º. O Congresso Nacional instituirá, em até 60 (sessenta) dias contados da publicação 

desta Lei, em ato próprio, o Conselho de Transparência e Responsabilidade na Internet. 

 

Parágrafo único. O Conselho de Transparência e Responsabilidade na Internet é o órgão 

responsável pelo acompanhamento das medidas de que trata esta Lei, e a ele compete: 

I – receber e aprovar os relatórios previstos no artigo 7º, disponibilizando sua análise em sitio 

eletrônico na internet; 

II – encaminhar parecer técnico ao Ministério Público ou a Justiça Eleitoral quando reunir 

indícios de autoria de crimes de que tratam os artigos 10 e 41; 

III – reconhecer e certificar a entidade de autorregulação que atenda aos requisitos previstos 

nesta Lei; 

IV - monitorar e fiscalizar as atividades da entidade de autorregulação, podendo revogar a sua 

certificação, de modo fundamentado, em caso de reiterada desconformidade com os requisitos 

previstos nesta Lei; 

V – propor diretrizes para uma política nacional de liberdade, responsabilidade e transparência 

digital na internet, nos termos desta Lei; 



VI - promover estudos e debates para aprofundar o entendimento sobre desinformação e o seu 

combate, no âmbito das aplicações de internet; 

VII – disseminar o conhecimento sobre liberdade, responsabilidade e transparência digital na 

internet; 

IX – monitorar o cumprimento do código de conduta para redes sociais, ferramentas de busca e 

serviços de mensageria privada, disponibilizando ao público indicadores semestrais sobre os 

mesmos; 

X – elaborar seu regimento interno. 

 

Art. 36º. O Conselho de Transparência e Responsabilidade na Internet compõe-se de 17 

(dezessete) conselheiros, com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo: 

I – 1 (um) representante do Senado Federal; 

II – 1 (um) representante da Câmara dos Deputados; 

III – 1 (um) representante do Conselho Nacional de Justiça; 

IV – 1 (um) representante do Conselho Nacional do Ministério Público; 

V – 1 (um) representante do Comitê Gestor da Internet no Brasil; 

VI – 5 (cinco) representantes da sociedade civil; 

VII – 3 (três) representantes dos provedores de acesso, aplicações e conteúdo da internet; 

VIII - 2 (dois) representantes do setor de comunicação social; 

IX – 2 (dois) representantes da academia e comunidade técnica 

§ 1º Os membros do Conselho de Transparência e Responsabilidade na Internet serão 

aprovados pelo Congresso Nacional dentre brasileiros maiores de idade e com reputação 

ilibada. 

§ 2º Os representantes dos setores previstos nos incisos VI a VIII deverão ter notório 

conhecimento em temáticas afins à presente Lei e serão indicados a partir de procedimento 

definido entre seus pares, por associações e entidades representativas de cada setor. 

§ 3º Os membros do Conselho de Transparência e Responsabilidade na Internet prestam 

serviço público relevante e não serão remunerados pelo exercício de suas atividades no 

Conselho. 



 

Art. 37 º. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Transparência e Responsabilidade 
na Internet serão eleitos dentre os seus membros para mandato de 1 (um) ano, admitida 1 
(uma) recondução. 
 
Art. 38 º. O Conselho de Transparência e Responsabilidade na Internet, presente a maioria 
absoluta dos seus membros, reunir-se-á, ordinariamente, na periodicidade prevista em seu 
regimento interno, na sede do Congresso Nacional. 
 
Parágrafo único. A convocação extraordinária do Conselho de Transparência e 
Responsabilidade na Internet far-se-á pelo Presidente do Senado Federal, pelo seu Presidente 
ou a requerimento de 5 (cinco) de seus membros. 
 
Art. 39º. As despesas com o funcionamento do Conselho de Transparência e Responsabilidade 
na Internet correrão à conta do orçamento do Senado Federal. 

 

 

CAPÍTULO VIII 
DA AUTORREGULAÇÃO REGULADA 

      
 
Art. 40º. O Conselho de Transparência e Responsabilidade na internet reconhecerá, como 
instituição de autorregulação, a entidade formada por provedores de aplicação associados que 
se enquadrem no artigo 1º, §1º desta Lei, que satisfaça os seguintes requisitos: 
 
I – crie e administre plataforma digital voltada ao recebimento de denúncias sobre conteúdos 
ou contas e tomada de decisão sobre medidas de moderação a serem implementadas por seus 
associados, bem como a revisão de decisões de moderação de conteúdos e contas por seus 
associados, por meio de provocação por aqueles afetados diretamente pela decisão; 
II – contenha órgão competente para tomar decisões, em tempo útil e eficaz, sobre as 
denúncias e revisão de medidas de moderação adotadas pelos associados, formado por 
analistas representativos de diferente setores da sociedade civil, incluindo, entre outros, 
representantes dos consumidores, da imprensa, do jornalismo audiovisual, de empresas 
provedoras de conexão e de aplicações na internet, de entidades acadêmicas e organizações 
não governamentais em campos ligados a temática desta Lei; 
III - assegure a independência e a especialidade de seus analistas; 
IV – disponibilize serviço eficiente de atendimento e encaminhamento de reclamações; 
V – estabeleça requisitos claros, objetivos e acessíveis para a participação dos provedores de 
redes sociais e serviços de mensageria privada; 
VI – inclua em seu quadro uma ouvidoria independente com a finalidade de receber, 
encaminhar e solucionar solicitações e críticas e avaliar as atividades da instituição; e 
VII – desenvolva, em articulação com as empresas de telefonia móvel, boas práticas para 



suspensão das contas de usuários cuja autenticidade for questionada ou cuja inautenticidade 
for estabelecida; 
VIII – estabeleça e divulgue em seu sitio na internet Código de Conduta para a implementação 
desta Lei, vinculante para seus associados, resoluções sobre seus procedimentos de análises 
e súmulas interpretativas, com base na experiência de seu órgão decisório; 
IX – o Código de Conduta deverá ser revisado periodicamente de modo a refletir os parâmetros 
interpretativos e experiência de decisões sobre moderação de conteúdo e contas. 
 
§1º O usuário poderá realizar a solicitação à ouvidoria prevista no inciso V por, pelo menos, 
meio telefônico ou eletrônico. 
 
§2º O prazo de solução da solicitação do usuário deve ser de cinco (5) dias úteis. 
 
§3º A instituição de autorregulação deverá elaborar e encaminhar ao Conselho de 
Transparência e Responsabilidade na Internet relatórios trimestrais em atendimento ao 
disposto nesta Lei; 
 
§4º A instituição de autorregulação aprovará resoluções e súmulas de modo a regular seus 
procedimentos de análise. 

 
 

CAPÍTULO IX 

DOS CRIMES EM ESPÉCIE 

 

Art. 41º. Promover, constituir, financiar, ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, 

ação coordenada, mediante uso de robôs e outros meios ou expedientes não fornecidos 

diretamente pelo provedor de aplicação de internet, para disparo em massa de mensagens que 

veiculem conteúdo passível de sanção criminal ou fatos sabidamente inverídicos capazes de 

colocar em risco a vida, a integridade física e mental, a segurança das pessoas, e a higidez do 

processo eleitoral. 

Pena: reclusão, de 1(um) a 5 (cinco) anos e multa. 

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 



Art. 42º.  Os provedores de redes sociais, de serviços de mensageria privada e ferramentas de 

busca de que trata esta Lei deverão nomear representantes legais no Brasil, disponibilizando 

informações sobre os mesmos em seus sítios na internet.  

 

Art. 43º.  Os provedores de aplicação de internet de que trata essa lei que ofertarem serviços a 

indivíduos localizados no território nacional fornecerão, em atendimento a ordem de autoridade 

judiciária competente, respeitando normas e procedimentos nacionais, dados de usuários 

brasileiros cujas conexões estejam exclusivamente ligadas ao território nacional. 

 
Art. 44º. A Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte alteração:  

“Art.11.......................................................................................................... 

............................................................................................................................. .............  

XI – empregar recursos públicos em condutas que violem a Lei Brasileira de Liberdade, 

Responsabilidade e Transparência na Internet;  

XII - fornecer acesso às contas de redes sociais utilizadas por órgãos públicos ou por 

servidores públicos no exercício de sua função a administradores externos ou que não 

tenham relação contratual com a Administração Publica” (NR). 

   

Art. 45º. O art. 1º da Lei nº 10.703, de 18 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

“Art. 1º ................................................................................... 

§ 1º O cadastro referido no caput deste artigo será realizado mediante comparecimento 

presencial do usuário ou mediante processo digital, conforme regulamentação, 

contendo, além do nome e do endereço completos:  

I – no caso de pessoa física, o número do documento de identidade ou o número de 

registro no Cadastro de Pessoas Físicas administrado pela Secretaria da Receita 

Federal;  

II – no caso de pessoa jurídica, o número de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica administrado pela Secretaria da Receita Federal. 



................................................................................................. 

§ 3º A regulamentação do cadastramento de que trata o § 1º deverá trazer 

procedimentos de verificação da veracidade do documento de identidade e dos 

números dos registros no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica utilizados para a ativação de chips pré-pagos. 

§4º Os órgãos governamentais envolvidos na regulamentação do cadastramento de que 

trata o §1º e as operadoras de telefonia deverão manter esforços constantes para o 

controle da autenticidade e validade dos registros, inclusive quanto aos já existentes.” 

(NR) 

 

Art. 46º. O caput do artigo 15 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, passa vigorar com a 

seguinte redação:  

 

“Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica e 

que exerça essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins 

econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de internet, 

inclusive os registros que individualizem o usuário de um IP de maneira inequívoca, sob 

sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos 

termos do regulamento. 

......................................................................................” (NR) 

 

Art. 47º. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial, 

observado o disposto no art. 16 da Constituição Federal. 

 


